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CAPiTULO TU

098

UIAS E LOGRAOOUROS PÚBLTCüS

Art. 100 * Foderão ser arnados ccretos clu palanqueç provrsririoE nos logra-
dor:ros púhl icos, para fest ividades rel ig iosa*, c ívicas ou de cariitç'r part icular, de$-'
cle gue sej am oh:i,ervadas aç $egu í nt eE cand i çieE:

i - $er aprovado pela PrE'feitura qu*nt* à sua iocal iraçãr:l
ïï - Nãa perturbar a trânsitr: públ ic*i

. Iïï - l,lãia prejud icar o caiçanenta nçirïÌ o eçcoanientc cle' iiguaE pluvia is,
vegeta.ç?ies e cutrns benE púbï icoË, corr€'ndo Fcrr conta clns reEpctnl;áveis pelaE feçt ivi-'
dadee os estrâgos por acaso verificados.

ïV - $er rÊrtìclvicla nc] praio milrinra rJe ?4 (vinte e quatro) horas a contar
cis encerraiitento dos f'estteias"

Par'ágra'io únicCI * Ljnra ve:'ilindo o praro eltabelecìda na ítenr ïV, a Prefei-
trlra i'efiic,ver;i a remsçi.{n, dancio ao nrater iai re[Ìovido s de'st irro qr.te entender"

Ârt, 10Í *
ï*

rieaçf;g públical
TT

1agv'atjsurss p'ibl i caE

É proibido:
Fndar , ccri ãt. , p

Colacar cartazes
çiem aut or i ::açãn

i ntar, derrubar

e anúnc ios orr
da Fre{e itui''a."

Art, 10ã * 0 ajardinamenta É a arborização
Eão atrrbuiçii'es excluEivas da Pi'efeitura,

Pardgraf cl ún içç' - Nns l ngradorrros ahertaE
en geral, tal atribr.riçãa *i'ti'ansferida ao particular'

0r Earrifirar as árvores da arbo-

f i:lar caboE e f íos nas árvçres des
I

das praças. p das vias públicas e

pnr part icr:lares, coÍ'ìo EervidieE
respsns;.iusi da c,bra.

e si, im ilares pr:derãn
ãs, seguintes c$nd i*

I'trrn ic ipal;
pa i:.age'm urhana agra'-

Art, i.ü3 - Éts bancas para vendaE de jcrnalr rÊvistas
ser pç:rnÌit idas, nrJ$ lograrjouros pribl ic0ç, desde que sat isfaçani
--:! - .- "U $tl5 "------ I - ïer sua local izaçiío aprcvada pela Prefe itura\- Iï -' Apresentar aspecta e:itdtica candizente a unÌa

ddvel I
ïïï - lilíc' pe'rtrlrbar CI trâns ito púbi ica;
ïV - Sr:r cle fác il renroçãio;
V - Serent colacadas de fornra a pernit ireni o l ivre trâirsíts fic)Í:i pãs*

Ee i os,

Art, 104 - 0s estahelecinr*ntos conÌÊrciai$ poder'ão ac,rpar com mesas e cadeí-
ras ntdvs:is, parte dc paçseiÍr, correspondente a teEtado do edifíco, desde qurJ fique
I ivre para ü trârrsito púbi ico rtr,ra fair:a de 50X (cinqrrentâ por cento) de targura totnl
do paEseio púb1 icn,

Ari. 105 - 0s reldgisE, estátuas, fontes, e quaiEguer nrç:nrrnrentog, somente
paderão ser cclocados nr:s lc,gra.do{rú$ púnt ic$Ë, ss fc,r conrprcvacio a seu vaïor arrt íç-'
t ica ou cfvica" a Jrri'rc da Frefeitura.

Pnrdgrafu ún ico * Depç'nderd, ainda de apravaçia n local eg,cnih ido para f i-
xacân dos munurrent$s,

Ar"t, L{fó - É e::presEamentE praih ids:
l. - ÊË't irar a pavimentação das vias públ icas salvo Fara reparos, nìe-

a I i cença dn Prs"Fe it trra ltt.in i c i pai ,
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CAPÍTULO U

TRANSITO PúBLICO

Art. 108 - 0 transito, de acordo com as lei
lamentaçio tenr por objetivo manter a seguranca e o bem
pulaçio em geral,

I

s vigentes, É l ivre 'e sua rËgu-
estar dos transeuntes e da po*

I

c99

ïï - ïnEtalar condic ionadores de ar qrle deem para a via públ ica, a unra
altura inferior a 2 (dois) metros, devendo ainda os meenìos estarem üunidos de duto
para csnduleirem a água ao Eolo.

Art. 107 - Na infraçio de qr1l1quer artigo deste capítulo, serd imposta mul-
ta de I ( duas) U.F.R,l'1, ( Unidade Fiscal de Referência do l,lunicípio,)

Art. L09 - É proibido entbaraGar ou inrpedir, por qualquer meio, o livre
trânsito de pedestres clu veícrrlos nas ruas, praças, pãsseios, estradas e canÌinhos
priblicns, exceto para efeito de obras públicas ou quando er:igônciaE policiaiE o de-'
terminarettt.

Parágrafo único - Sempre que houver necËssidade de interromper o trânsito,
deverd ser cclocada sinaiieação claramente visível de dia e luminosa à noite.

Art. ít0 - Compreende-se na proib ição da art igo anter ior o depdEito de
qrraisguer rnater iais inclusive de consiruções nas vias públ icas em geral.

Parágrafo Primeiro - Tratando-se de materiais cuja descarga não passa sçr
feita d iretamente no inter ior dos prÉd ioE, serii tolerada a descarga na vi a públ ica
conÌ o mínimo prejrríeo ao trânsito, por tempo não superior a ô3 (trËs) horas.

Parágrafo Segundo - Ì'los cagos previstos no parágrafo anterior, os responsá-
veis pelas mate'irias depaçitados na via púltica deverio advertir os veÍculoE, à diE-
tânc ia convn iente doE prejrrízos causados ao 1 ivre transito.

Art. 111 - É elipressamente proibido danificar ou retificar sinais colocadoE
nas vias, estradas au caminhos púbticoÉ, parâ advertência de perigo ou de impedimento
de transito,

Art. 1Í2 - É proibidol
1 ï - Condueir pelos pãsEÊios, volumes de grande porte;
I Iï * Conduzir peios passeios, veícuios de qualquer espécie, er:ceto car-

rf nhos de cr ianças ou cadeiras de paral ít icos e ÊnÌ ruas residenciais, tricíclas e bi-
I i cletas de uso i nfant i l;

/ IïI - Patinar', a não ser em logradouros a isso destinadoi/ IV -. Amarrar animais em postes, árvores, grades orl portas.

Art.113 - Assiste a Prefeitura o direito de inrpedir o trânsito de qualquer
veículo ou meio de transporte que possa ocasionar danos a via pública, perturbar a
tranquilidade e contaminar o ar atmosfdrico,

Art. 114 * A real ieação de qualquer at ividade púnt ica ou privada, indivi-
dual ou coletiva que possa modificar o regime normal do transito deverií ser autoriza-
do previanrente e por escr ito pela Prefeitura Ì.lun ic ipal.

Art, 115 - Na infração de qualquer artigo deEte tapÍtulo, será imposta mul-'
ta de ? ( duas) U"F.R.f'l. ( Unidade Fiscal de Refência do i*lunicípio).
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CAPÍïULO VI

coirsERuAçÃ0 DAs R000uIAs HuNIcIpArs

Art. 116 - É expressamente proib ido despejar detr itos de qualquer natureza
no leito das rodoviaE mrrn ic ipais.

Art. 117 - A construção de bueiros, pont ilh'ríes, pasEadores de gado, eEtes
gempre de concreto armado, pcnt ilh'des ort similares, para promover o acÊsso d ireto àç
rodovias Ed poderá ser real izado ntediante prÉvia aprovação da Prefeitura l'lunicipal.

Art, Í18 - Us proprietárioE, posEuidoreE de dominio útil ou a qualquer tí-
tulo de imdveis rrrrais local isado àE nargens das rodoviaE municipais, f icam obrigados
a e>recutar roçadas Eemestrais em fai>ra de 3 (três) metros a partir dos linrites late*
rais das referidas rodovias, respeitando e conservando a arbori:açãs existente.

Par{grafo único - Em caso de lanrbadas, mediante Lei especÍfica e em casüÊ
espÊciais, com Einal ieação,

Art, 11? * A ccnservaçãa dos leitos das rodovias nrunicipais será realizada
pela Prefeitura l'lunicipal con a colaboraçãa dos Ì{rrnícipes"

Parágrafq único - Fica vedado gualquer tipo de conEtrução, incluEive cerca,
amarrãr animais dentro dos linites e'Etabelecidoç no Art.anterisr, r

Art. 1?0 - Na infração de gualqrrer Artigo cleçtÊ capítulo, serd imposta mul-
ta de t ( duas i l!"F"R,l{"( Unidade Fiscal de Referência do I'tunicípio,)

CAPÍTULO UII
Ì.run0s E PAssEIus

Art. 121 - 0s terrenos construídos ou não com frente para logradouros pú*
blicos, dstadaE de meio-fio, pavimentacão nu guias e sarjetas, serão obrigatoriamente
dotadas de passeío e muro em toda a e>rtensão da testada, no prazo de t4 tUinte e guâ-
tro) neseE.

100

Parágrafo
aj ard i nado,

Parágrafo
servação dcs mrrros
ioteE não anruradoç,

Primeirs

Segundo -
e pagseioE,

- 0 mrlro será dispenEado se o terreno for gramado ou

Art. lt? - A Prefeitura deverá exigir do proprietário da
ou não, a constrrtção de sarjetaE ou drenos, para deEvio de águas
f iltração que caus,Êm prejuí:os ou danos ao logradc,lro públ ico ou
vizinhoE.

Compete ao proprietdrio do imrível a
açsim conro do gramado dos passeios

construGão e con-
ajardinadoE e dos;

terreno, ed ificado
pluviais ou de in-'
ans propr ietdr ios

Art. 1?3 - 0s terrenos rurais, salvo acordo Ê):presso entre n$ proprietá-
rios, ç;erão fechados em!

ï - tercas de arame farpado com quatro fios no mínimo e, um netro e
quarenta cent ímetros de alturai

ïï - Cercas vivas, de espécies vegetais adeqrrados e resistentes;
Iï1 * Telas de f ios nretál icos com altura min ima de rrm metro e quarenta

cent íüetrss,
ún ico - fica terminantenente proib ida a ut i 1 ização de plantas ve-

Êm cercãs vivas de fechos d ivisrír ios de te'rrenos rrrraiE.
Parágr afo
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Art" tl4 - Ficarií a cargo da Pre'Feitura a re'ccnstrução ou conserto de murcs

ez'ou passeioç afetadcs por alterações do nivelamento e das guias ou por estragas oca-
sionados pela arbor ização das vias públ icas,

. Pariigrafo ún ico - tonrpet irá tanrbém à Prefeitura n conserto necessiír io de-
corrente de mod if icaçãa dCI al inhanento das guias ou claE i"uarE.

Art, 135 * $enrpre que o nível de quaiquer terrenú, edificado ou não, far
superior ao nível dr: logradnuro e$ qrre o mesnìo Ee situa, a Prefeitura e:'iigírá ohriga-'
torianrente do proprietário, a construção de muralhas de sustentação ou de revestimen-
to de terras a1ónr de canal interno, em toda a largura, pãra receber as iiguas piu*
viaig,, asEinr conro jrlplo aoË Fortie, deverii o canal estar coberto de grade para rece-
be-'las, imperJindo*se, s desaguamenta das paseeios públicoE. Esta exigência refere-çe
a todo e qrralguer logradouro dotado de guias ou passeios.

Pariigrafo Primeira - A eirigência eEtabelecida no preEente artiga d extenEi*
va aos casoË de necessidade de conçtruçis de muros de arimo ns interior dos terrenos
e nag divisarE com os terrencç virinhos;r QrlâÍìdo as terras anìeaçarem desabar, pondo ë:tìt

r isco construçies arr bsnfeitoriaE porventura eliistentes no prrípr io terrens ou nog
terrencs virinhsç.

Pardgrafo Segundo - 0 ônus da conEtrução de nìurog ou abraE de suEtentaçãío
calrerii ao prúpr ietiir io onde forem e>:ecutados escavações su quaisquer obraE qrre tenham
nadificadCI as condições de estabiiidade anterisrmente eiristente,

Par'ágrafo Terceiro -' A omissãn da Prefeitrrra em not if icar o cumpr imento da
presente artigo nf,o içenta o prüprietário da respon*abilidade civil e crininal peloE
danos For venturR ilcasionados,

Art. 1?ó * 0s paçse'ir:s públ iros são cie' respansabii !dade exclrrsiva dc,E pro-
prietárisç, posguidores dn dominia úti1 ou a qualquer tituic, de inrdveis, no tncante
ü sua construção, reçtauraç'ds, conEervaçio e linipera, sbservando as normas e padrões
f i >radas pel a Pref e it ura l'!un i c i paï ,

Art,117 - Em relação aos passeios públicoE ri expressamente proibidsl
I -'Transitar com quaique'r tipa de nreio de transporte, exceto carri-'

nhoE de cr ianças e cadeiras de Faral ft icos;
l:Ï * Estar ionar tempordr ia ou pernianentemente qrralquer t ips de nteis de

t r anspsrt e,
ï1ï -

que na lateração de
feitura l'lrrnicipal.

Ïu-
tura $ÌJ ss'rviço ds
trlra Flunicipal.

Art.1t0 - Nos passeios públicoE podem ser inEtalados eguipanrentos temForá-
rias ou perntanentË'i, para a coleta de 1i>ro, cantando que obedeçanì as nornìas e padrões,
da Pref e i t ura i'1rrn ic i pal ,

Érrt. 1t9 * tta infraçiio de dispoçitivos deste capítr.r1o serd inposta nrrrlta de
Ë (drras ) U.F,R.l'l,t Unidade Fiscal de Referência do l'lrrnicípio).

TAPiÏULO UIII
PUBLIEÏDADE

Exe'cutar qualquer benfeitoria ou mc,dif icação no pa$s€io qrls impl i*
nua eEtrrltura norrnal, sqm prdvio aturoiraçf;o por Êscr ita, da Pre-.

E>:ecutar gualqrrer t ipo de obra, pãra a inrplantaçãa de infra-estru*
utilidade púbiica Eem a prévia autsriraçãr: por eËcrito da Prefei-.

Ar''t. 130 - A exploraçãa dos meios de publ ic idade nas vias e
bl icsE, benï conìü nús ïugare's de acesEo Ëonìum, depender* de l iranca da

9***contribrrinteaapagantentadetailar.eçPe-ctiva.

1c'gradouroE pú-
Prefeitura, s!.r"'
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Parágraf o Pr inre iro

cartazes, letreiros, progranìs'
mnstrudr ios, luminosos ou não,
sos, d i st r i bu ídos, af i xados ou

çadas.
Pardgrafo $egundc

anúnc i os qrre, e[rbora apsst 0s ent

dos lugares públ icos.
Parágrafo Terceiro - Depende ainda de licença da Prefeitura, a distribuição

de anúncios, cartares ou guaisquer orrtroE meioE de ps!licidade e propaganda escritas'

Art, t31 * A propaganda falada em lugar públicü, por meio de amplificadores
de voz, alto falantes e propagandistas, aEsim como a feita por meio de cinema ambu-
lante, ainda qrre muda, estd ígualmente sujeita a prrívia l icença e pagamento das tar:as
respect i vas.

ïnc l rrem-se na obr i gat or i edade dest e art i go t odos oÍ:
quadros, painéis, emblemas, placas, avisos, anúncios,
feitos de qualquer modo, processo ou engenho, suspen-
p ìntadss em paredes, Ìruros, tapumes, ve ículos ort cal *

ïncluem-se ainda na obr igator iedade deste art igo os
terreno prríprio orr de clamínia pr ivado foren visÍveis

0s anúncios luminosos deverão Eer colocados a unÌa altura mínima
e c inquenta cent ímetros) do n ívet do passeio.

Art .

Púb1 ico:
Iï -. De alguma forma prejudicar os aspectos paisagísticos da cidade',

Eeus pânoramas naturaiE, monumentos t ípicos, hist{íricos e tradicianais;
ïII - 0bstruir, interceptar clu reduzir o vão das portas e janelas B

resFect ivas bandeiras; ,

IV - Conter incorreções de linguagem;
V * Pelo c-eu ndmera ou nrá distribuição prejudicar o aspecto das facha*

das i
VI - 0bstruir ou dificrrltar a visão de sinais de trânsitol

. VïI - Pelo seu tipo: cavalete ou similar, obstruir o iogradouro público,

Art. t33 - 0ç pedidos de licença para publicidade deverão mencionar:
a) a indicação dos locais em que será realizada a publicidade;
b) a naturëra do naterial de confecção;
c) aE dimensãe'çl
d) çs desenhos e 0 ter:toi
e) as cores empregadaEi
f) a quantidade (se panfletoE) a ser distribuída.

Í3e - Não será permitida a colocação de anúncios ou cartaees quandol
I - Pela gua natureãa provscar aglomerações prejudiciais ao trânEito

Trat ando-se de anúnc i os I um i nosos, os pe'd i dos deverão i nd i car o
a ser adotada.

Art, 134 *
sistena de ilunrinação

Art. Í35 *
de ã, Íiüm ( do i s met rcs

ções,
sieu bom

Art. 13ó * 0s anúncios e letreiros deverão ser conEervados em boas condi-
renovados ou consetados, sempre que tais providências sejam necessárias para o
aspecto e $Êgtrrança.

Parágrafo único- Desde q,re não haja nrod if icaçies de d izeres ou de local iea-
dE anúncios ort letreiros dependerão apenas de camuni-'Ëãc, os consert0s ou reparaçie'E

cação escr ita da Prefeitura.

Art. í37 - 0s anúncios encontrados Fenì que os responsáveis tenham satisfei-
toE as formalidadeç deste capítulo, poderfio ser aprendidoE e retirados pela Prefeitu'-
i'âr atd a sat isfaçãa dagrlslxs formal idades, aldm do paganrento da multa prevista enì
1ei"
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Art, 138 - Na infraçio de diçpoEitivo deste
I ( uma) U.F.R.l'Í" (Unidade Fiscal de Referência do i*lun

CAPiTULO IX

Art, 141-Afi
cal da jazida, obriga-Ee o

çãs e urban i raçãa da área
real i eada.

Farr iiqraf s ún i co
bilitado.

I
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ser;i imposta mrrlta deCap ítu1o,
ic íp io,

EXPLORAGãI] DE ì,IINERAIS

Art, 139 - A exploraçãn das jazidas enquadradas no artigo 89, classe ïï, do
reEulamento do Ctídigo de l'lineraçio, çri poderá ser pertnit ida nrediante alvard de l icen-
ça expedido na forma do presente texto iegal ou dernais nurrnas pertinentes,

Pardgrafo único - 0 requerimento pãra e>rpedição clo alvará de 1 icenca serd
sempre precedido da consulta de viabil idade,

Art. L40 - As jaridas referidaE no artigo anterior tem a seguinte especifi-
cação:

Classe II - Ardrisias, areiaE, gnaisses, granitos, quartieitos e sai-
bros, quando utiiizados em estado naturai, pa.ra prÊparo de agregadcs, pedras de talht:
ou arganìãesâË, então se destinam, como matérias prin'as à indústria de trançformação.

ï - EEcritura cÌo terreno devidamente inscrita no cadastro da Prefeitu-
ra em nnnte da regrlererrte/oui

ïï - comprcmisso de conìpra e venda./ou;
ïïï - autarizaçio e)ípressa do prsprietdriol
ïV - srlbçtânc ia nr inera.l a ser 1 icenc i ada;
V -'praua de inç.ci"rçãs.para f inç ds' inrpsstc único Eot're nineraisii

VI - negat ivas de dd'bitos de tributos nÌrnicipais;
Vïï -' pianta cle detalhe de área l icenc iada que teri no má>rinro 50 (cirr-

quent,a) hectares, del imitada por f igura gecniétr íca sendo os ladaE s,egnentos de retas
orr l inhas de ac identes naturais, def in idas por seus conÌpr imerÌtoE Ë rurrtos ve'i'dadeiros,
ccm unì doç vdrt icËE amãrrado a rtm panto fi>lo e inconfundível de terreno, enr eEcala
adequada, assinada por profiEsional habil itada devidamente registrado na Prefeitura
f'lun ic ipal ;

UIïï - Planta de situação de drea licenciada, em escala adequada, asgina-
da por prsfisEional habilitado, contendo os principaiE eiementos de reconhecimentn,
taiE como: rodovias, rios, cdrregoE, vilas, pcnte's e outros congiderados necessáriosi

ïX - Plano de aproveitanento econômico de jarida, com descriçf,o daE
instalaç'des de beneficiamento e eguipamento, fa:endo constar o nid.todo de eilploração a
ser adotado, bem cono referênc ia àr escala de prodrrç,ïo prev ista apresentado por prü-.
f issional habilìtado e matriculado na Prefeitura l'1unicipal,

m de ser preservada a estética e a paisagem naturai do 1o-
requerente e intereggado, a aFresentar plano de recomposi-
qtre serd impiantada à med ida em que a er:ploraçâo for sencla

- 0 referido plano deverá sÊr iìssinado For profissional ha-

Art. 141 * É abrisatdrio
ção da área de que tr"ata o Art iga

f,5o 
f r.rntada entre c I ic itante

=/'

o cumprimento do plana de reconrposição e valorisa*
anterior, o que será manifestado no ternro de conï-'
e a Prefeitura l'lrrnicipal.
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Art, í44 - 0 pedido de renovação do alvará
ex i g i doE pela art i go deverd a i nda ser acompanhado dos

I - Prova de 1 icença anterior;
ïï - Prova do registro do Departamento

Art. 14/ - A Prefeitura, atravds de portaria
ench imento do tormuiár io dest inado ao req[er imento de
ridas minerais.

de l icÊnç4, a1Ém das reqrlisitos
segrr i nteE elementos:'

Nac ional de Produção l'í ineral

ba i :rarii i nst ruçües para $ pre-
I icença para exploração de ja*

cap ítulo, Êm curso neste l,lun i-
adequar-se às d i retr i zes ora

capítulo, será imposta multa
icípis).

I
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Art. t43 - A f im de garant ir à Prefeitura Ì'lun ic ipal de qualquer ressarc i-
mento pelo inadinrplemento das obrigações assumidas por força de Lei, obriga-se o 1i-
cenciado a efe'tuar depdsitoE de caução, real ou fiducidria, equivalente a Ê32 (vinte
e cinco por cento) da U,F.R.l'l (Unidade Fiscal de Referêniia Co i,lunicípio), por netro
guadrado da área requerida.

Parágrafo único - 0 valor caucionado sd será liberado apds a conclusão to-
tat do plano de recomposição e urbaniração da iirea utililada, extinto o prãto de dois
nìesÊs, a Prefeitura realizard aE obras neceEsdriaE utili:ando para este fim, os valo-
rÊs cauc i onadoE,

DNPÌ'I * rja l icença anter iori
ïII * Prova de recolh i nrento do ïmposto ún i co sobre m i nera i E, referente

ao euerc fc i o anter i or.

Art. 145 - Tadas Ê qrtaisquer objeçies td'cnicas impostas pelo Oepartamento
Nacional de Produção l'lineral, pela Fundaçâo de Ênparo à Tecnotogia e ì,leio Anrbiente do
Hritado de -$anta Catar ina, se nâo foren ou não prlderenr ser srrpr idas pelo requerente,
acarretarão automaticamente, o arquivamento do processo, e de conseguêncins, o inde-.
fer imento do pedido de aivará de 1 icença.

Art. 14ó - 0 licenciado terá prãro de l0 (vinte) dias úteis a contar da da-
ta de expedição do aivará, para coiocaçf;o de placas padrani:adas, conforme modelo a
s,er def in ido pela PrefeÍtura l,lun ic ipal.

Art,
c íp i o, de'verã[o
est abel ec i das,

t48
enì

sab

- Todas as at i v i dades, objeto deste
prazo má>:imo de 60 (Sessenta) dias,

pena de interd icão,

Art. 149 - Na infração de dispositivas deste
de ? (duaE)U,F,R.l,l,( Unidade Fiscal de Refência do l,lrrn

CAPiTULO X

INFLAI,IdUEIS E EXPLOSIUOS

Art' 150 - No intereEse público, respeitados os conflitos de competência, a
PrEfeitura fiscaliaará a fabricação, o csmdrcio, s transportes e o emprego de infla-.
nráveis e eliplosivos, assim classificadosr

Ï - ÏNFLAI'IdUEÏ5
a) frísforo e materiais fosforadosi
b) gasoiina e dernais derivados do petrríleat
c ) carboretoE, alcatrão e nratér i as betuminnEas I íquidas;
d) dteres, dlcoois, aguardentes e dleos em gerali
e) toda e qualguer sutras substância cuja ponto de inflamabilidade

{tiento e tr inta e, c inca graus cent ígradss) I
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:

ÏÏ - EXPLCISIUO$
a) fogos de art ifíc ioEi
b) nitroglicerina, seus, compostos e der,ivados;
c) prilvara e algadão-prílvora;
d) eEpoleta e estopinsi
e) ful inatos, cloroF, forminatos e congêneresi
f) cartuchos de guerrâr cÂÇã e minaE.

Art, 151 - É absolutamente proibido:
. ï - Fabricar explosivos sem licença especial e em local nio deternrina-

do pela Prefeitrrrai
Iï - I'lanter deprísito de substânc ias inf lamáveis su de explosivos sÊm

ater,:lE;' ae eliigências legais qrlanl6 à construção e sÊgurançaï
IIï * Depositar au conservãr nas vias públ icas, nìeEmo proviçor iamente,

i nf l amiíve i s or.r e>rp I os i vos;
ïU - Qrreimar fogos de art if ício, bombas, btrscapés, norteiros e orrtros

fogcs, no logradouro públ ico ou em vãos qrre t iverem l igação com ü$ nÌes[Ìos logradou-
r g5;

V - Soltar bat'des em tada a extensão do l,lrrn ic ip io;
VÏ -' Fa:er 'Fagr1Ë'iras nos lngradauros pútr1 icoE, Eem prdv ia autor i zação

da Prefeituraï
VII - Portar arntas ilegalmentei ,

UïïI - ïranspartar Eimultaneanrente, no mÊsmo veícrr1o, explosivos e infla-
máveisi

ïX - üondrrzir, Ênr vefcrrlo gue transportarem explcsivos ou inflamáveis,
outras pÊsgoas alénr do motsr ista e a jrrrjante;

. X - Comerc ial irar qualguer t ipo de fogos de art ifíc io, bombas, buEca-
pés, nrsrteiros e outroç fogss perigosos, sem gue o estabelecimento possua devido 1i-
cencianrento da Prefeitrrra Hunic ipal.

Parágrafo primeiro - 0s varej istas e os exploradoreE de pedreiras po-
derão manter depdsitos de explosivos e infianráveis correspondentee ao consumo de 30
(trinta) dias, desde que os depdst ias estejanr local irados a rnÌã distância níninra de
750 (durentos e cinquenta) netroE das rrras e estradas, Ee as distâncias a quÊ se rÊ-
'ílçre eEte art igo çuperarem 500 (quinhentos) netros será permit ido o depdsito de maior
quant idade de explosivos,

Parágrafo segundo - A proibição de que tratam os itens IV, V e VI po-
derá ser suspenËa mediante licença da Prefeitura, em diaE de regouijo público ou fes-.
tividades relisiosas de caráter tradicional.

Pará9rafo terceiro - 0s casog previEtos no parágrafo anterior serão
reguiamentados pela Pre'feiturar eüê paderd incluEive esitabElecer, para cada caso, a,;
enigênc ias necesEár ias ao interesEe da segurança públ ica.

Art, 154 - A instaÌação de postos de abasitec imento de' veículos, bambas cle
gasalina e depdEitas de orrtros inflamáveis, fica sujeita à licença especial da Pre-
feìtura.

Pardgrafo primeiro - A Prefeitrrra poderá negar a Iicença se reconhecer
qrJË a instalaçio do depdsito ou da bomba ird prejudicar de algum nrodo a Eegurança p,i-'
bl ica;

Parágrafo segundo - A Prefeitura paderá estabelecer para cada cago as
exigências que julgar neceEsária ao intei"esse da segurança,

Art, 1S3 * 0s depdsitos de explosivos e inflamdveis srí serf;o construídoç enr

locais especialmente designados ne isna rural e com licença Especial da Prefeitura"
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Parágrafo pr imeiro - 0s depdsitos Eerf,o dotados de instalação para
combate ao fogo e de ext intores de incêndio portiiteis, em quant idade e disposiçf;o
convÊn i ente,

Parágrafo Eegrsnds * Todas as dependênc ias ent anexo dos deprísitos de
explosivcç ou inflamdveis serão construídos de material incorntíve1, admitinda-se cl

emprego de sutro material apenas nos caibros, ripas e e'Eguadrias.

Art. 1S4 - Na infração de disposit ivCIs deste Capítrrlo, serd imposta nrulta
de 3 { três) U,F.R.t4, ( Un idade Fiscal de Referênc ia dn l'lun ic íp io)

CAPiTULO XI

LOCAIS DE CULTO

Art, 1S5 - 0s iocaiE de culto devem eer rÊspeitados, sendo proibidos pixar
suas paredes e nturos cu neles colocar carta:es. 

I

Art.15ó - 0s locais de crrlto franqueados ao público, deverio ser conserva-
dos limpos, iiuminadoE e arejados.

Art. 1li7 - AE igrejas, templo:r e casas de culto níia poderão contar coni

maior número de assiEtentes,, a qualquer de çeus oficioE,, do que a lotaçffo,compsrtada
por suas instalaçies.

Art. 15S - É vedado a realiiação de cultos religiosos em logradouros públi-
cosÍ praças gu locais não destinadosi a isso Eem Êlípressa autorieação da Prefeitura
l'lunicipal.

Art. 159 - Na infração de disposit ivos deste capítulo, serd imposta multa
de un (1) U,F,R,l{.( Unidade Fiscal de Referência do l'lunicípio,)

CAPiTULI} XI I

I{EDIDA REFERENTE AO5 ANII,IAIS

Art. Íô0 - A permanência de animais nas vias ou logradorrros, É de totat
responsabitidacle de seus respectivos donoE, não podendo transitareni sem a pre'senca cle
unì responsdvel.

Parágrafo único * 0s desfileç circenses dependerãn cle autorieaçfro da
Preíre it ura l4un i c ipal .

Art. 161 - 0s tães poderËio andar na via pública desde que E'n companhia de
seu dono, respondendo este pelaE perdas e danos que o animal cattsar a terceiros, e
dentro da propriedade É abrigatririo placa cìe aviso,

Art, 1ó? - üs animais s;oltos encontrados nas vias e logradouros públ icos,
serão recolhidos ao depríEito da municipaticlade,

Art, 1ó3 - 0 aninial recolhido deverd ser retirado dentro do prazo nráximo de
5 (cinco) dias, mediante pagamento de multa e taxa de manutenção reçpectiva"

Pari{grafo único - l.lão sendo ret irado o animal, Eerá efetuada sua venda
enr hasta púnt ica, preced ida da necessdr ia publ icação,

rìrt " t&4 - üs propr
& *- - ,,.-, i ,,-
L! õ cl l 4!VF-r

ietár i*ç de cã ohr i gadcç & vac i ná*los con-
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Art , çe ' Fara ef e ito de f iscai i:ação,
colocard o alvará de local ieação en lugar visível e
sempre que esta a exigir,

Art. tó5 - É er:presçamente proib ido:
I - Criar abeihas no pËrímetro urbanoi

ïï " Criar animais (coelhos, perus, patos, gal inhas, porcos etc,,.)i
IïI - Criar ponrbos nos forros das residênciaE;
ïV - Amarrar an ima is em cercas, BÌrlr"o5r grades ou iirvores das v iaE pú-

bl icas;
V - Donrar orr adestrar an imais naË vias públ icaE;

Uï * Dar espetáculos de feras e exibiç'des de csbras Ê qrraisquer animais
perigo*cs, EÊnì as necessdrias precarrçiee parR garantir a segurança dcs e:rpectadoreEi

. Uïï .. A qualguer pegsoa, nraltratar Gs aninais ou praticar ato de cruel-
cìade contra os mesmos,

Art. 1.6ó - Todo propr ietár io de terreno, crllt ivado su não, dentro dos l imi-
tes do l'lunicípio, é otrrigado a ext inguir os focos de insetoe nocivos, tais conrol for*'
nrigas, vespas, mcÌscag, cupinsr fiosQ[itos e outros enistentes dentro de srra proprieda-
de.

Art, 1ó7 - Na infração de d isposit ivos deste Capítr"rlc, será inrposta nrulta
de I ( duas) U.F.R"l't" { ljnidade Fiscal de Rç'ierê'ncia cls l'lrrnicípio.)

TiïULt] VI
LICENCIAI.IENTCI DI}S ESTABELECTI.IENïI}S INDUSTR IAÏS, COI.IERCIAÏS

E PRESTADORES DE SERUICOS

CAPíÏULO Í
INDÚSïRIAS E COI.IÉRCÏCI LCICALIZADI}

Art, 168 - Nenhrrm estabelecimento contÊrcial au industrial poderá funcionar
sem prrívia l icença da Prefeitura, a qual srí será concedida se observadas as disposi*
ções deste Crídigo e as demais ncrmaE legais.

Pardgrafo único * 0 regrrerinento deverá especificar com clarezai
ï -. 0 ramo ds comércio nrr da indústria, orr do tipo de çerviço a ser

prest ado,
ïï - 0 lacal Ë'rÍì que o requerente pretende exercer a sua at ividade.

Art. 1$9 .. Para a cancessão de licençã peia Prefeitura, deverá ser feita a
vistsria prdvia do prédio e instalação de todo e gualguer qrre seja o ramo de ativida-
deE a que $e dest ine,

pr0prietár io do eEtabelecimento
o exibirá à autoridade competente

Art. L7r. - Para mudança de local de estabelecimento, deverá Eer solicitada
a necebs,ár ia permissão à Prefeitrrra, euÊ ver if icará se o novo local Eat iEfae as con*
diç'rieE exigidas.

Art, L72'Não será concedida licÊnça, dentro do Ferímetro rrrbano, aos es-
tabelecinrentos industriais que pela naturÊra dos produtsE, pelaE matÉrias primas uti*
l izadag, pelos conrbrrst íveis enrpregadoE orl por qualqrler outro mot ivo prlsganï prejudicar
a saúde públ i ra"
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Art. t73'A licença de locaii:ação poderá ser caEsadal
I - 0uando se tratar de at ividade diferente da requerida"

. 11 - Como nredida preventiva a bem da higiene, da moral, do sossego e da
sÊgurança públ ical

ïïï - Se o licenciado se negar a exibir o alvarri de localiração à auto*
r i dade csmpetente, quando sol i c i tado a fa:ê'-io,

ïU - Por salicitação da autoridade competente, provados oE motivos que
{rlndamentarem a ço1 ic itação"

Parágrafo pr imeiro - Cassada a 1 icença, o estabelec imento será imed ia-
tamente fechado,

Par'ágrafo segundo - 5erá igualmente fechado o estabelecimento em gue
se elíÊrcer ativrdades sÊnì a neceEsária licença expedida,

Art,174 - A licença para o frrncionamento de açsugueg e padarias, csnfeita-
r ias, leiter ias, cafÉr, barÊ5, restaurantes, hotéis, penEõeE e outros estabelec imen-'
tos congêneres, serd sÊntprÊ precedida de eliamÊ do local e da aFrovação da autoridade
san it;ir ia competente, obedec ida o zoneamento de usos e a leg islação estadual pert i -'
nente.

rìrt, 175 - Na infração de disposit ivo deEte Capítulo, se'rá inposta nulta de
3 ( três) U,F,R "l'1. i Un idade F iscal de Referênc ia do l'lun ic íp io, )

.CAPiTULO II
cÍ]ì,rÉRcI 0 Ar,rBuLAt{TE

Art, t76 - É considerado comórcio ambulante, o exerrido tenpsrariamente,
para a diEtribrrição de produtaE primários, especialmente do* Ea:onaiç e./ou para a
venda de bijorrterias e produtos artesanais, atravÍís do sistenia'Camelot'.

Pardgrafo único - As vendas a donricí1io não se.rão consideradaE de co-.
mdrcio anbulante, sendo facultat ivas de f irmas estabelecidaç no Ì,lunicípio, cujos pro-
prietários ou prepostos tenhan I icença especial fornecida pelo llunicípia.

Art. t77 - 0 exÊrcÍcio do comércio anbulante dependerd de l icença da Pre-
feitura, a qual Eerá concedida Ee obEervadas aE disposiçües deEte crídigo e demais
nclr mas i ega i E,

Parágrafo único * No requerinento da:verá constar:
I * Nome e residência do comerciante;

Iï - Nome, razão Eocial ou denominação da firma Eob cuja
funcionâ o comércio ambulante, se dsr o casoi

ïII - Apresentar certidãa negativa de tribrrtoE municipais
não Euperior a 30 (trinta) dias da data dc reqrrerimento,

r eSPon sa-

exped i da

bilidade

conÌ pralü

jeito

t uada
t iver

Eado "

Art, t7g - 0 vendedor ambulante não licenciado para o exercício
à apreensãs da mercadoria encantrada em seu poder.

Pardgrafo único - A devalução das mercadr:rias apreendidas s{í
ao respect ivo vendedor anbulante, depois de pa9âr pelo menos, a nrrlta
sujeito.

Art. t/? * A licença Eerd renscacla senanalnente

ficará su-

serd efe-
a que Ê5-'

do i nt Êres*
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Art" 180 - Aa vendedor anrbulante é vedado:
ï " CI comÉrcio de qualqrrer mercadoria ou abjeto não mencionado na li-'

cençã;
ïI * ïmpedir au dificultar o transito nas vias públicas cu logradourosi

IïI .. Estacionar nas viaE públicas e outros logradsuroç, fora dos locai:l
previamente deEt inados pela Prefeitural

ïV - TranEitar pelo pas$eio condurindo cestas ou outrolr volumes grandes

Pardgrafo único - No caso do inciso I caherd apreensão da mercadoria"

Art, 1Sl. - Na infraçãCI de disposit ivo deste Capítrrlo, será inrpasta a multa
de 4 (quatro) Ll"F.R.Ì'1. ( Unidade Fiscal de Referôncia da l{unicípio).

CAPiÏULO III
HORdRIO DE FUNCIONAI,IENTO.

Art. Í8e - 0 frrncionamento doã estabelecimentas indrrstriais, comerciais e
de prestação de serviçoE sbedecerá as hari{r ios est ipuladnE neste tapítr.r1o, observadas
as normas federaiç e estadrrais específicas.

Art, 183 - AE farmdcias, qu*nÀ fechadas, poderão em cago de urgência aten*
der o púntlco â qualqrler hsrária do dia orr da nnite, I

Art. 184 - Aoç domingos e Ëeriadss funcionarËo aç farmdcias que estiverem
Êm plantão, cbedecida escala organirada pEla Prefeitura, devendo as denais afir:ar à
porta uma placâ com a indicação das plantoniEtaE.

Art, 185 - {Js postos de gasol ina estão sujeitos a hariírios especiaie pre-'
vistos em partaria do f'linistério de Ì'linaE e Energia,

Art, tBá - 0s estabelecinentos comerciais, incluEive escritririos comerciaitii
ou de prestação de serviGos, ag seçies de vendas a varejo das estabelecisrentoE indus-
tr iais, oË deprísitoE e os demais estabelec imentos qrre tenham f ins comerc iais, frlnciu*
narãs para atenti imenta ao públ ico, S {oito} lrcras d iár iaËr de segundaE a Ee>ltas fÊi-
ras e 4 (quatro) hsras aos sábados, dentro do período compreendido daE 06100 às ?2:00
hcrag, com intervalo mínimo de 1:30 (uma hora e trinta nrinutos) para o almoço.

Art, 187 * Enr qualquer dia será permitido o funcionamento sem restrição de
horário, dos estabelecimentos que se dediquenr às seguintes at ividacles:

I - ïmprença de jornais e correiosl
ïï * DiEtribuição de leite;

ïïI -. Frio industriali
ïU - Produção e distribuição de energia eldtrica;
V - Serviço telefôn ico;

Vï - Distr ibuiçio de gísl
VïI - $erviço de transparte colet ivo orr de paEsageiros ind ividuaisl

Uïïï - Agência de paËsagensi
ïX - Lavagem, tubr ificação e borracheiros;
X - DeEpacho da ÊmFresa de transporte de produtos

Xï .. Purif icação e distribuiçio de ág'rai
XIï - Hospitais, casa de saúde e prstos de serviços

XïIï - Hotd'is e penEiesi
XïV - Asênc i aE frrnerár ias ï
XV - ïnclústr ias cujo prcrcesso seja cant ínrro e

I

. - 
1-0$

p€recrvÊrE!

rnéd icori;
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Art, tgg - rì Prefeitura, psderd determinar o func ionamento
nrento em hori{rios especiaiç, mediante prdvia autorização e pagamento
respontes.

L10

de estabelec i *'

das taxas cor-

Art" Í89 * 0utro tipo de atividade nia prevista neste crídigo, deverá requÊ-
rer, à Prefeitura, def in içãcr de serr horiir io de fr.inc icnanrents,

Êrrt" 190 - Na infração de dig,poEit ivo deEte capítulo, serd imposta multa de
í{uma) U"F"R"l'1, i iin idade Fiscal de Rs'ferênc ia do f'lrln ic íp io) "

CAPiTULII IU

CE}IITÉRIII5

Art, 1?1 -' [ornpete à Pr"efeitrrra l{unicipal a adrninistraçãs dus cemitérios
nunicipaiE e a regulamentação e f iEcal iraçiio dss de'rüais cenritÉr iss:

Parágrafo primE!ro - A adminiEtraçio clo f,eniitÉria Público i'lrrnicipal
obedecerá a seguintel

ï * U [en!tér ia Prihl ica Hun ic ipai çerá inplantado de acorda Ëom

aF nÊr$as técnicas, obedecendo roneanrentc, de uss p;"ó-estabelecido;
1ï - 0 f,emitdria Públicc i'lunicipal çerá administrado pela Prefei-

tura Hun ic ipal, nred iantç' regulamentn prrÍpr ia obedecç'nclo eEte Crid ísa;
ïïï * ü Eepr"rltamenti] procesgar-se-ií observado a se'gu inte :

a! âRrese'ntação de requeriniento, por escrito, de responsável
legai, cbservadç a urderi de deEcendü'nc ia ou parente'scu, pelo çeprrltamentc, podendo
esta reçpcnsa.bilidade Eer delegada por Êscrit*, mediante Ëümunicaçãa à Prefeitura l{u-'
nicipal, à enrpresa funsr'ária cre'denciada, solicitando a sepultamento, a modalidade e
ident ificando e)ípreËsamçnte as caracter ist icaç físicas e c ivis do sepultamsnto;

b) reccihinrento ao eráric municipal dos tributos incidentes;
c ) apreEerrtação no ato do requÊr ine'nto, do atestado de rjn i-.

to, fornec ida por autsr idade conrpetente';
d) farnec imento de alvará pela Prefe.itura l,lun ic ipaì, def i-

nindo 1ocal, harário, tipo de cerimônia, de sepultura e outras espÉcies de ponìpa ü
aparatn' 

ïv - A exunação cle cnrpos sepultadss para gualquer finaliclade, in-
clusive judicial dependeri de determinaçãn, despacho, ou autoriração jrrdicial ou pa-.
i icial, observado o seguinte:

a) rÊquer imento cln parte le.gal reçponsaivel pÇ,r' eEcr ito,
acontpanhado de ato de arltcrridade jrrdicial ou policiai, declinandr: com cïare:a, obja*-.
tividade e *xplicitude a identidade de sepultado, e nE motivns de e:runraçãoi

b ) apresent ação do at est ado de ríLr i t a I
c) recolhimerrto ao erárin municipal dos tributoE incidentes;
d) os custoE decarrentes da e:lumação quç.afe'tarËm a arJninis-.

traçio da cemitória serãa suportados pelo requerentÊ e na falta deEte, pelos parentes
conçanguineoE or: afins en ordem descendente ou nilo, revelada qualquer outra possibi-
1 idacle pelo pader públ ico.

U - A Prefeitura l,lunicipal poderá e::t inguir, incorporar, transfe*
rir, reforilÌar ou recuperar cernitririos mediante autsriraçf;o da parte respsnçável legal
c, na f alta cla pr inre irar pof' autar iraçiio jrrd ic ial;

Vï * Na imporsib i i idade de icient ificaçãc do sepultadn Far carênc i a
ürr ineiristÊncia de inforniaç'des orr de respnnsáveiE, a Prefeitura f,lunicipai procederá a

eir*ma$'io e o i;'ans.ladr aprís a anuÊnc ia do pnrje
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Pardgrafo segundo - A regrrlamentação e f iscal iração dos cenitdrioi pi.i,vados
Íiierão eliÊrcidos pela Pre'Feitura Municipal na forma previrta no pariigrafo Ít deste a;."
tigo, ressalvada parte estritanrente adniiniEtrativa, ficando proibida a rËcusa de se-
pultura, caso nf;o exista cemitdr io públ ico,

Art, l?e * A r-rtiliaaçlío do cenritéris para sËpultamento, exumaçio e visita-'
ção obedÊ'cerá o :eguinte critÉrio:

, I - 0s atos deverio respeitar os prÊceitoE nroraiE, dticos e religiosos
da comrrn i dade I

ïï - É proibido s comércio no interior do cenritério devendo este ser
i-eal izado em locars def inidos pela Prefeitura l'íunicipal;

ïII * A limpeia, refornra, pinturâ ou construção não deverá prejudicar a
circrrlacãa nas via5, a estética do local e es ÊÊpulturas circundantes.

Art. 193 - Fica o Foder E>recutivo autarizado a construir qualquer modalida-
eje de Beprlllr.ry* Ê comÊrc iaj i:á-1a, inclusive Freviamente"

Pariígrafo ún ico - Pode'rá a Poder E>recut ivo constru ir Capela Frlner;ír ia
nos f,em ité!" ios Públ icos. l'lun ic ipa is, cuja ut i t iração será onerosa para ús rtsuár iog,
conforme tabela hai>rada por Decrç'tç tendo em vista a renuneração de patrimõnio utili-
zado e a nr*nutenção das çErviçcE,

, êrt- 194 - Fica a. Pr"e'feitura l'!unicipal autaritada a efetuar os serviços de
iirnFera e nranutenção,/dcs arggsos principais e secrrndáriog, aEsinr como em sÊpultrlras,
quanda açsin julgar necessário. assinr csmo qrrando estiver prejudicando a estética,

Art, 1?5 - Deverá ser precedido de autoriraçio da Prefeitrrra l'lunicipal
qualquer obra a ser efetrrada dentro da área dest inada as Cenritéria l.lunicipal.

Art. 1?ó - I'la infraçâo de disposit ivo deEtË capítulo, será imposta multa de
1 (uma) U.F,R,l'1, { Unidade Fiscal de Referência do I'lunicípio).

N9,57?/80
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CAPíTULO U

DISPOSICõES FINAIS

. L?7 -. Este cddigo entra em vigor na data de sua Fublicação"

. 1.?8 * F icam revogadas as d ispos içõs.s em contriír io, em egpec ial a Le i

Crid igo de Posturae,

6ab inete do Prefe ito ì,írrn ic ipal
0u i lombo, Estado
enr 02 de junho d

de
llâ,

Reg i str a e Pui:i icada enr data

ver tnc) $panch iüomingb

sUPrâ,

de $an


